
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088630 - PR (2026/0139220-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA ISABELLE DOS SANTOS - PR113748
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO
DOMICILIAR (ART. 318-A DO CPP). MÃE DE CRIANÇAS MENORES
DE  12  (DOZE)  ANOS.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem  de habeas  corpus em  favor  da  agravante,  presa  em  flagrante  e,
posteriormente, preventivamente, pela suposta prática dos crimes de tráfico de
drogas e organização criminosa. 
2. Pretensão de substituição da custódia cautelar por prisão domiciliar, com
fundamento no art. 318-A do Código de Processo Penal, sob alegação de ser
mãe de duas crianças menores de 12 anos de idade. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art. 318-A do CPP e
da orientação firmada no HC coletivo n.  143.641/SP, é possível substituir a
prisão preventiva por domiciliar para mãe de crianças menores de 12 anos,
quando não demonstrada a imprescindibilidade da genitora e quando o delito,
em tese, é praticado dentro da própria residência, expondo os filhos a risco. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  art.  318-A  do  CPP  não  estabelece  substituição  automática  da  prisão
preventiva por domiciliar; exige a análise concreta da imprescindibilidade da
mãe aos cuidados dos filhos, além das exceções legais (crimes com violência
ou  grave  ameaça,  ou  contra  descendente).  Ausente  demonstração  da
imprescindibilidade, não se concede a benesse. 
5. A prática, em tese, do tráfico de drogas no interior da residência em que
convivem filhos menores caracteriza situação excepcionalíssima apta a afastar
a prisão domiciliar, por comprometer a segurança e o desenvolvimento das
crianças, conforme orientação do HC coletivo n. 143.641/SP.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator

Documento eletrônico VDA57896760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 22/06/2026 21:35:20
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2026. Código de Controle do Documento: 761b8ad5-23b3-4ea6-a739-232bf6f9957f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088630 - PR (2026/0139220-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA ISABELLE DOS SANTOS - PR113748
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO
DOMICILIAR (ART. 318-A DO CPP). MÃE DE CRIANÇAS MENORES
DE  12  (DOZE)  ANOS.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONALÍSSIMA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática que denegou a
ordem  de habeas  corpus em  favor  da  agravante,  presa  em  flagrante  e,
posteriormente, preventivamente, pela suposta prática dos crimes de tráfico de
drogas e organização criminosa. 

2. Pretensão de substituição da custódia cautelar por prisão domiciliar, com
fundamento no art. 318-A do Código de Processo Penal, sob alegação de ser
mãe de duas crianças menores de 12 anos de idade. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art. 318-A do CPP e
da orientação firmada no HC coletivo n.  143.641/SP, é possível substituir a
prisão preventiva por domiciliar para mãe de crianças menores de 12 anos,
quando não demonstrada a imprescindibilidade da genitora e quando o delito,
em tese, é praticado dentro da própria residência, expondo os filhos a risco. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  O  art.  318-A  do  CPP  não  estabelece  substituição  automática  da  prisão
preventiva por domiciliar; exige a análise concreta da imprescindibilidade da
mãe aos cuidados dos filhos, além das exceções legais (crimes com violência
ou  grave  ameaça,  ou  contra  descendente).  Ausente  demonstração  da
imprescindibilidade, não se concede a benesse. 
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5. A prática, em tese, do tráfico de drogas no interior da residência em que
convivem filhos menores caracteriza situação excepcionalíssima apta a afastar
a prisão domiciliar, por comprometer a segurança e o desenvolvimento das
crianças, conforme orientação do HC coletivo n. 143.641/SP.

IV. DISPOSITIVO 

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JESSICA FERREIRA DA SILVA

contra  decisão  monocrática  que  denegou  a  ordem  de habeas  corpus (fls.

117-122).

Consta que a agravante foi presa em flagrante, e após preventivamente, diante

da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e organização criminosa.

Nas razões do writ, o impetrante alego, em suma, que a agravante faz jus à

prisão domiciliar, nos termos do art.  318-A do Código de Processo Penal, por possuir

duas filhas menores de 12 (doze) anos de idade.

Requereu, liminarmente e no mérito, a substituição da custódia cautelar pela

prisão domiciliar.

Na decisão de fls. 117-122, deneguei a ordem de habeas corpus. 

Nas razões do regimental, a Defesa reitera as alegações feitas nas razões do

writ.

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

No caso em análise, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fls. 31-36;

grifamos): 
E ainda, consta na decisão que indeferiu o pedido de substituição da prisão
preventiva por prisão domiciliar (mov. 27.1, origem):

[...]
Do mesmo modo, não se mostra viável, por ora, a substituição da prisão
preventiva  por  prisão  domiciliar  com  fundamento  no  art.  318-A  no
Código  de  Processo  Penal.  A  concessão  do  benefício  exige  análise
concreta  da  imprescindibilidade  da  presença  da  genitora,  não  se

Documento eletrônico VDA57613437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 12/06/2026 13:02:51
Código de Controle do Documento: 2631ea1f-0041-4ed0-b184-2e9689895218



tratando de medida automática ou obrigatória pelo simples fato de a
postulante possuir filhas menores de 12 (doze) anos. No caso em apreço,
não  se  comprovou  a  imprescindibilidade  da  presença  da  requerente
para o desenvolvimento das menores.  Pelo contrário,  embora Jéssica
alegue  ser  mãe  solo,  provedora  e  não  ter  apoio  familiar  para  os
cuidados  de  suas  filhas, as  investigações  indicam  que  ela  mantém
vínculo com seu companheiro Edcarlos Garcia, indivíduo de elevada
periculosidade, preso por homicídio e tráfico de drogas. Além disso, a
liderança, em tese, exercida por Jéssica na organização criminosa e a
atividade  ilícita  praticada  no  ambiente  doméstico,  constituem
fundamentação  idônea  para  o  afastamento  do  benefício
legal. Segundo o Ministério Público, a residência da requerente era
utilizada como local de armazenamento e fracionamento de drogas,
expondo crianças a situação de risco, em violação direta às garantias
constitucionais da infância e à própria finalidade protetiva da norma.
A  aplicação  da  prisão  domiciliar,  nessas  circunstâncias,  poderia
vulnerar ainda mais a integridade das filhas, não podendo a regra legal
funcionar  como  espécie  de  salvo-conduto  para  a  continuidade  das
práticas criminosas. Ressalte-se que, segundo os elementos informativos
colhidos, as condutas ilícitas eram praticadas inclusive na presença das
filhas, os quais ficavam expostos aos inúmeros malefícios decorrentes
do ambiente criminoso.

[...]
Quanto  ao  pedido  de  concessão  da  prisão  domiciliar,  ponto  principal  do
presente writ em virtude de a , paciente ser mãe de duas crianças menores de
12 anos de idade, entendo que igualmente merece ser rejeitado. Tal medida
não possui caráter automático ou obrigatório.
Primeiramente,  não  restou  demonstrada  a  imprescindibilidade  de  sua
presença aos cuidados das crianças.

Se  não  bastasse,  a  paciente  ocupava  posição  hierárquica  relevante  na
suposta  associação  criminosa,  realizando,  inclusive,  o  fracionamento  de
drogas  e  o  controle  financeiro  do  grupo. Apurou-se  que  a  paciente
possivelmente  utilizava  sua  própria  residência  para  o  armazenamento  e
fracionamento de drogas, delegando a comercialização direta a terceiros.
Ora, se as condutas ilícitas eram praticadas na residência da acusada, na
presença  das  próprias  filhas,  que  ficavam  expostas  a  situações  de  risco
evidente,  a  prisão  domiciliar  não  seria  benéfica  ao  desenvolvimento
saudável das crianças e tampouco evitaria a reiteração delitiva.
Como já exposto em sede liminar, a paciente não pode se valer das crianças
como se fosse um ?salvo- conduto? para a prática de crimes, pois, enquanto
traficava na própria residência não visou proteger as infantes, ao revés, a
própria genitora submeteu as filhas a situação de risco. Tendo em vista que o
delito de tráfico era, em tese, cometido dentro da própria residência, é asserte
que a prisão domiciliar não teria o condão de impedir a reiteração delitiva.
Mostra-se,  portanto,  necessária  e  proporcional  a  manutenção  da  prisão
preventiva, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, vez que os
seus requisitos se encontram presentes. Ainda, embora a paciente seja mãe de
criança menor de 12 (doze) anos de idade, tal circunstância, por si só, não
enseja  automaticamente  o  direito  de  aguardar  o  julgamento  em  prisão
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domiciliar.  É  imprescindível  que  estejam  presentes  os  requisitos  legais  e
ausentes os elementos que justifiquem a prisão preventiva,  de modo que a
maternidade,  embora relevante sob o prisma humanitário e  constitucional,
não  constitui  causa  absoluta  para  a  substituição  da  custódia  cautelar,
sobretudo quando evidenciada a periculosidade da agente  ou a reiteração
delitiva.  Requisitos  estes  que foram devidamente  demonstrados  na decisão
que decretou, e na que manteve a custódia. De igual forma, é a jurisprudência
deste Tribunal de Justiça:
[...]
Portanto, demonstrados os requisitos legais para a manutenção da medida,
bem  como  a  ausência  de  ilegalidade  manifesta,  a  decretação  da  prisão
preventiva  do  paciente  mostra-se  adequada,  inexistindo  constrangimento
ilegal a remediar por meio desta via eleita. Por todo o exposto, não se pode
dizer que a prisão preventiva acarrete ao Paciente manifesto constrangimento
ilegal, sendo imperiosa sua manutenção.

O art. 318-A ao Código de Processo Penal determina que (a) prisão preventiva

imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com

deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que (i) não tenha cometido crime

com violência ou grave ameaça a pessoa; ou (ii) não tenha cometido o crime contra seu

filho ou dependente.

Em acréscimo, destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do

HC  n.  143.641/SP, relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  concedeu habeas

corpus  coletivo  a  fim  de  garantir  a  prisão  domiciliar  às  mulheres  presas,  gestantes,

puérperas  e  mães  de  crianças  menores  de  12  (doze)  anos  de  idade  ou  portadoras  de

necessidades  especiais,  excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante

violência  ou  grave  ameaça,  contra  seus  descendentes  ou,  ainda,  em situações

excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos Juízes que

denegarem o benefício.

Na espécie, reafirmo que as instâncias ordinárias consignaram a existência de

situação  excepcionalíssima  apta  a  impedir  a  substituição  da  prisão  preventiva  pela

domiciliar, em consonância à jurisprudência desta Corte, tendo em vista que a acusada

praticava a traficância em sua própria residência, bem como exercia, em tese, papel de

destaque na organização criminosa.

A propósito:
HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA,  RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  SEGREGAÇÃO
PREVENTIVA.  PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE DAS  CONDUTAS  EM TESE
PRATICADAS. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AGENTE. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA.  PRISÃO DOMICILIAR.  PACIENTE QUE É MÃE DE
DUAS  CRIANÇAS  MENORES  DE  12  ANOS.  NÃO  COMPROVADA  A
INDISPENSABILIDADE DA GENITORA AOS CUIDADOS DOS INFANTES.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DA ORIGEM. INVIABILIDADE. REEXAME
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DE PROVAS. ACUSADA QUE PRATICAVA OS DELITOS DENTRO DA SUA
PRÓPRIA  RESIDÊNCIA  EXPONDO  OS  FILHOS  A  RISCOS.
EXCEPCIONALIDADE  APTA  AO  AFASTAMENTO  DA  PRETENDIDA
BENESSE.  PRECEDENTES.  MEDIDAS  CAUTELARES.  INSUFICIÊNCIA.
PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo
ser  decretadas  ou  mantidas  caso  demonstrada,  com  base  em  elementos
concretos  dos  autos,  a  efetiva  imprescindibilidade  da  restrição  ao  direito
constitucional à liberdade de locomoção, como ocorre no presente writ.
2.  Hipótese  em que  a  prisão  cautelar  está  devidamente  motivada,  para  a
garantia da ordem pública,  ante a gravidade concreta dos delitos em tese
praticados,  pois,  de  acordo  com  os  autos,  a  paciente  integrava  suposta
associação  criminosa  voltada  à  prática  de  delitos  patrimoniais  (roubos
majorados).  Ela  era  tida  como  a  responsável  pela  receptação  dos  bens
subtraídos,  vendia  nas  redes  sociais  e,  ainda,  acobertava  em sua  casa  os
autores  dos  roubos  e  os  adolescentes  infratores,  o  que  evidencia  a
periculosidade  da  imputada  e  a  necessidade  da  manutenção  da  prisão.
Precedentes.
3. A conversão da prisão preventiva em domiciliar, nos termos do art. 318-A
do CPP, exige que o crime não tenha sido cometido com violência ou grave
ameaça à pessoa, além da comprovação da imprescindibilidade da mãe aos
cuidados da criança. As instâncias originárias afastaram essa possibilidade,
de  modo  que  não  há  como  rever  a  referida  conclusão,  por  demandar
inevitável reexame de fatos e provas, inviável em sede de habeas corpus.
4. O Tribunal estadual ressaltou que a paciente praticava os delitos em sua
própria residência,  o que demonstra que os seus filhos menores estavam
sendo  submetidos  a  inaceitáveis  riscos  o  que,  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte Superior, configura situação excepcional capaz
de  justificar  a  manutenção  da  prisão  preventiva  e  o  afastamento  da
concessão da prisão domiciliar.
5. Por fim, eventuais condições pessoais favoráveis da paciente não têm o
condão de,  por si  sós,  garantir  a revogação da prisão preventiva.  Há nos
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia preventiva,
não se sendo suficientes as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.
6.  Ordem  denegada.  (HC  n.  960.943/SC, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 06/05/2025, DJEN de 09/05/2025; grifamos).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. NEGATIVA
DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA
VIA ELEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. PRÁTICA
DO  CRIME  NA  RESIDÊNCIA  EM  QUE  VIVIA  COM  OS  FILHOS.
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC
COLETIVO N.  143.641/SP PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa da autoria
delitiva,  ante  a  necessária  incursão  probatória,  incompatível  com  a  via
estreita do recurso em habeas corpus.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica
a  possibilidade  da  sua  imposição  quando  evidenciado,  de  forma
fundamentada  e  com  base  em  dados  concretos,  o  preenchimento  dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal -
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.
3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade da
agravante,  evidenciadas  pelas  circunstâncias  da  prisão,  em  que  foram
apreendidas  drogas  variadas  em  quantidade  relevante  em  depósito  na
residência da ré - 234,39g de maconha, 584,32g de crack, 7,04g de cocaína,
431,21g de cocaína, 582,7g de maconha - além de 4 aparelhos celulares, 4
balanças de precisão, R$ 157,00 (cento e cinquenta e sete reais) em espécie, 4
munições calibre .38 e 2 rádios comunicadores. Ademais, a prisão também se
justifica  para  evitar  a  reiteração  delitiva,  uma  vez  que  a  agravante  é
reincidente específica, o que demonstra sua renitência na senda delituosa e o
risco ao meio social.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego
lícito,  não  impede  a  decretação  da  prisão  cautelar  quando  devidamente
fundamentada.
5.  São inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  alternativas  previstas  no
art.  319  do  CPP,  uma  vez  que  as  circunstâncias  do  delito  evidenciam  a
insuficiência das providências menos graves.
6. Após a publicação da Lei  13.769/2018, que introduziu o art.  318-A ao
Código  de  Processo  Penal,  a  3ª  Seção  desta  Corte  Superior  manteve  o
entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a
mães  de  crianças  menores  de  12  anos,  quando  constatada,  além  das
exceções previstas  no dispositivo,  a  inadequação da medida em razão de
situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo
Supremo  Tribunal  Federal  -  STF  no  julgamento  do  HC  Coletivo  n.
143.641/SP.
7. No caso dos autos, a substituição da custódia preventiva pela domiciliar
foi negada à acusada, tendo em vista a afirmação de que ela, em tese, vinha
praticando o crime em questão na residência em que convivia com os filhos
menores de idade. Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos,
verifica-se  excepcionalidade  apta  a  revelar  a  inadequação  da  prisão
domiciliar,  considerando  as  circunstâncias  do  caso  concreto,  que
comprometem  a  segurança  de  seus  filhos  menores,  o  que  justifica  o
afastamento da incidência da benesse.
8 .  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no RHC n.  210.419/MG, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de
25/04/2025; grifamos).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  PACIENTE  MÃE  DE
CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.  DELITO  PRATICADO  DENTRO  DA
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor
de  12  anos  não  resguarda  o  interesse  do  menor quando  o  tráfico  de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência.
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  853.611/SP, relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 15/04/2024, DJe de 18/04/2024).

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA ISABELLE DOS SANTOS 
ADVOGADA : BRUNA ISABELLE DOS SANTOS - PR113748
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : JESSICA FERREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA ISABELLE DOS SANTOS - PR113748
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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